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OMISSAO DE RENDIMENTOS RECEBIDOS DE PESSOAS JURIDICAS.
RECLASSIFICAGAO DE RENDIMENTOS. NATUREZA  TRIBUTAVEL
COMPROVADA. POSSIBILIDADE.

Restando comprovado que os valores pagos sob a forma de distribuicdo de
lucros pela participacdo nos quadros de pessoa juridica constituiram-se na
verdade em remuneracdo por servicos médicos prestados, cuja natureza é
tributavel, correta é a reclassificagao desses rendimentos promovida pela
fiscalizacdo, dada sua natureza tributavel.

SOCIEDADE SIMPLES. PRESTACAO DE SERVICOS POR MEDICOS.
DISTRIBUICAO DE LUCROS. PRIMAZIA DA REALIDADE. NATUREZA JURIDICA
DE REMUNERAGAO PELO TRABALHO.
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Demonstrado que as atividades e os negdcios juridicos desenvolvidos
possuem aspectos diversos da realidade formal, onde os sdcios
participantes sociedade prestavam servicos objeto da contratacdo, os
valores recebidos devem ser classificados de acordo com a sua efetiva
natureza juridica.

MULTA DE OFICIO QUALIFICADA. CARACTERIZAGAO DO DOLO PARA FINS
TRIBUTARIOS. AUSENCIA DE PROVA CAPAZ DE AFASTAR A CONDUTA
DOLOSA. HIPOTESES DE SONEGAGCAO E FRAUDE. OCORRENCIA. SUMULA
CARF N2 14.

A multa qualificada somente é cabivel quando o sujeito passivo tenha
agido com o evidente intuito de fraudar, conduta que deve ser
incontestavelmente comprovada, requisito indispensavel para qualificacdo.

Para que possa ser aplicada a penalidade qualificada, a autoridade
lancadora deve coligir aos autos elementos comprobatérios de que a
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			 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF
			 Ano-calendário: 2012, 2013, 2014, 2015
			 
				 OMISSÃO DE RENDIMENTOS RECEBIDOS DE PESSOAS JURÍDICAS.  RECLASSIFICAÇÃO DE RENDIMENTOS. NATUREZA TRIBUTÁVEL COMPROVADA. POSSIBILIDADE.
				 Restando comprovado que os valores pagos sob a forma de distribuição de lucros pela participação nos quadros de pessoa jurídica constituíram-se na verdade em remuneração por serviços médicos prestados, cuja natureza é tributável, correta é a reclassificação desses rendimentos promovida pela fiscalização, dada sua natureza tributável. 
				 SOCIEDADE SIMPLES. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS POR MÉDICOS. DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS. PRIMAZIA DA REALIDADE. NATUREZA JURÍDICA DE REMUNERAÇÃO PELO TRABALHO. 
				 Demonstrado que as atividades e os negócios jurídicos desenvolvidos possuem aspectos diversos da realidade formal, onde os sócios participantes sociedade prestavam serviços objeto da contratação, os valores recebidos devem ser classificados de acordo com a sua efetiva natureza jurídica.
				 MULTA DE OFÍCIO QUALIFICADA. CARACTERIZAÇÃO DO DOLO PARA FINS TRIBUTÁRIOS. AUSÊNCIA DE PROVA CAPAZ DE AFASTAR A CONDUTA DOLOSA. HIPÓTESES DE SONEGAÇÃO E FRAUDE. OCORRÊNCIA. SÚMULA CARF Nº 14.
				 A multa qualificada somente é cabível quando o sujeito passivo tenha agido com o evidente intuito de fraudar, conduta que deve ser incontestavelmente comprovada, requisito indispensável para qualificação. 
				 Para que possa ser aplicada a penalidade qualificada, a autoridade lançadora deve coligir aos autos elementos comprobatórios de que a conduta do sujeito passivo está inserida nos conceitos de sonegação, fraude ou conluio, com o propósito de impedir ou retardar, total ou parcialmente, o conhecimento fiscal acerca da ocorrência do fato gerador do imposto de renda.
				 Hipótese em que se o contribuinte não traz aos autos elementos suficientes para descaracterizar o dolo descrito pela fiscalização, consistente na realização de conduta com propósito exclusivo de redução do montante do imposto devido na tributação da sua pessoa física, justificada está a aplicação da multa qualificada do art. 44, § 1º, VI da Lei nº 9.430/96, com redação dada pelo art. 8º da Lei nº 14.689/2023.
				 PAF. ALEGAÇÕES DE INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE. SÚMULA CARF Nº 2.  
				 O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade ou ilegalidade de lei tributária.
				 Enquanto vigentes, os dispositivos legais devem ser cumpridos, principalmente em se tratando da administração pública, cuja atividade está atrelada ao princípio da estrita legalidade.
				 PAF. DECISÕES ADMINISTRATIVAS E JUDICIAIS. DOUTRINA. EFEITOS.
				 As decisões administrativas, mesmo as proferidas pelo CARF e as judiciais, não se constituem em normas gerais, razão pela qual seus julgados não se aproveitam em relação a qualquer outra ocorrência senão aquele objeto da decisão, à exceção das decisões do STF deliberando sobre a inconstitucionalidade da legislação.
				 A doutrina não é oponível ao texto explícito do direito positivo, mormente em se tratando do direito tributário, dada sua estrita subordinação à legalidade. Inteligência do art. 150, I, da CF/88.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao Recurso Voluntário para reduzir a multa de ofício qualificada aplicada ao percentual de 100%, com base no art. 44, § 1º, VI da Lei nº 9.430/96.
		 (documento assinado digitalmente)
		 Ricardo Chiavegatto de Lima - Presidente
		 (documento assinado digitalmente)
		 Wilderson Botto - Relator
		 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ricardo Chiavegatto de Lima (Presidente), Lilian Claudia de Souza, Christianne Kandyce Gomes Ferreira de Mendonca, Carlos Marne Dias Alves (substituto integral), Carmelina Calabrese (substituta integral) e Wilderson Botto. Ausente o conselheiro Raimundo Cassio Goncalves Lima, substituído pelo conselheiro Carlos Marne Dias Alves.
	
	 
		 Por bem retratar os fatos ocorridos desde a constituição do crédito tributário por meio do lançamento até sua impugnação, adoto e reproduzo excertos do relatório da decisão ora recorrida (fls. 235/243):
		 Em desfavor do contribuinte acima identificado foi lavrado auto de infração (fls. 189 a 203), relativo aos anos-calendários de 2012, 2013, 2014 e 2015, sendo apurado crédito tributário concernente ao Imposto sobre a Renda de Pessoa Física (IRPF), acrescido de multa e juros, conforme demonstrativo abaixo:
		 / 
		 2. De acordo com a descrição dos fatos e enquadramento legal (fls. 190 e 191), referido lançamento decorrera da seguinte infração:
		 /
		 3. No termo de verificação de infração (fls. 175 a 188), a autoridade lançadora detalha a autuação:
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 4. O contribuinte apresenta impugnação (fls. 213 a 230) com fundamento nas alegações a seguir:
		 “(...)
		 /
		 /
		 /
		 /
		 4.1. Com o objetivo de reforçar suas teses, a defesa cita doutrina e jurisprudência judicial.
		 É o relatório.
		 A decisão de primeira instância, por unanimidade, manteve o lançamento do crédito tributário exigido, encontrando-se assim ementada:
		 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF 
		 Ano-calendário: 2012, 2013, 2014, 2015 
		 ARGUIÇÃO DE ILEGALIDADE E INCONSTITUCIONALIDADE. AUSÊNCIA DE COMPETÊNCIA ADMINISTRATIVAS PARA APRECIAÇÃO. DAS INSTÂNCIAS 
		 As autoridades administrativas estão obrigadas à observância da legislação tributária vigente, não possuindo competência para apreciar arguições de inconstitucionalidade e ilegalidade de normas. 
		 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF 
		 Ano-calendário: 2012, 2013, 2014, 2015 
		 OMISSÃO DE RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS. MANUTENÇÃO. 
		 É obrigação do contribuinte elaborar precisamente sua declaração para oferecer à tributação todos os rendimentos sujeitos ao ajuste anual recebidos por ele e seus dependentes. Verificada falta na referida obrigação, mantém-se a omissão de rendimentos apurada. 
		 Cientificado da decisão, em 26/07/2017 (fls. 247), o contribuinte, por procurador habilitado interpôs, em 09/08/2017, recurso voluntário (fls. 250/264), insurgindo-se contra a manutenção da autuação, reportando-se e repisando as alegações da peça impugnatória, a seguir brevemente sintetizados por meio dos seguintes tópicos: I – DOS FATOS; II – DO MÉRITO: a) - A distribuição de lucros aos sócios (de capital ou de serviço) é isenta de imposto de renta na fonte. Cabe dizer que que a distribuição de lucro não tem incidência de imposto para evitar que a empresa pague novamente o imposto de renda de pessoa física, pois elas já pagam imposto de renda de pessoa jurídica sobre o que fatura; b) – Da Fixação da Multa em 150% - Caráter Confiscatório da Multa. Cita escólio doutrinário e jurisprudência judicial para motivar as pretensões recursais. Requer, ao final, demonstrada a insubsistência da ação fiscal, o cancelamento do débito fiscal apurado, ou caso assim não se entenda, alternativamente, a redução da multa qualificada aplicada de 150%, para o percentual de 20%.    
		 Instrui a peça recursal com os documentos de fls. 265/299.  
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheiro Wilderson Botto, Relator.
		 Admissibilidade
		 O recurso é tempestivo e atende aos demais pressupostos de admissibilidade, razão por que dele conheço e passo à sua análise.
		 Preliminares
		 Não foram alegadas questões preliminares no presente recurso.
		 Mérito
		 Da omissão apurada - dos rendimentos classificados indevidamente nos ajustes anuais:
		 O litígio recai sobre a omissão de rendimentos decorrente da classificação indevida de rendimentos como não tributáveis ou isentos nas declarações de ajuste anual, no valor total de R$ 263.942,60, constatadas em sede de verificação do cumprimento das obrigações tributárias dos anos-calendário de 2012 a 2015, importando na apuração do imposto suplementar de R$ 72.584,22, a ser acrescido dos encargos legais, buscando, por oportuno, nessa seara recursal, obter nova análise do processado, no sentido do afastamento da infração apurada.
		 Pois bem. Em que pese as alegações trazidas, do cotejo dos documentos carreados, aliado aos fundamentos traçados no voto condutor da decisão recorrida (fls. 235/243) e atendo-se às informações contidas no termo de verificação de infração e no auto de infração (fls. 175/207), não há como prosperar a pretensão recursal.
		 Assim, considerando que o Recorrente, nesta fase recursal, não trouxe novas razões hábeis e contundentes a modificar o julgado, em relação as alegações preliminares e meritórias – limitando-se basicamente em repisar as alegações da peça impugnatória, cujos argumentos, ora novamente apresentados, já foram detidamente apreciados pela DRJ/REC – me convenço do acerto da decisão recorrida, pelo que adoto como razão de decidir os fundamentos do voto condutor (fls. 241/243), mediante transcrição dos excertos abaixo, à luz do disposto no art. 114, § 12, I da Portaria MF nº 1.634, de 21/12/2023 (Novo RICARF): 
		 6. Trata-se de infração relativa a rendimentos indevidamente classificados como isentos. Segundo a fiscalização, os rendimentos, que constam na declaração de ajuste como distribuição de lucros, dizem respeito na verdade à remuneração de serviços médicos prestados pelo contribuinte à COMED - Corpo Médico LTDA. 
		 6.1. No termo de verificação de infração (fls. 175 a 188), a fiscalização indica diversos pontos para chegar a tal conclusão, dentre eles: 
		 a) os profissionais médicos constavam de forma mascarada como sócios da COMED, sendo na realidade mão de obra qualificada desta; 
		 b) a COMED coordenava a atividade laborativa dos médicos e assumia o ônus de remunerá-los proporcionalmente aos plantões trabalhados e não em relação à participação societária.
		 6.2. Em resposta intimação no curso da ação fiscal (fls. 135 a 139), o próprio interessado confirma a remuneração pela prestação de serviço médico na forma relatada pela fiscalização, como se vê nas imagens de texto abaixo:
		 /
		 6.3. Portanto, resta claro que os rendimentos em tela são oriundos de prestação de serviço e não de distribuição de lucros. 
		 6.4. No momento da defesa, em sua peça impugnatória, o contribuinte se limita a citar em tese a existência da isenção relativa à distribuição de lucros (sem indicar qualquer prova de valores recebidos a esse título), o que não é suficiente para afastar a infração formalizada, principalmente quando ele próprio admite, na resposta acima reproduzida, o recebimento de valores como contrapartida de serviços médicos prestados. 
		 7. Quando à multa de 150%, o defendente alega tão somente ofensa ao princípio da vedação ao confisco para solicitar a sua redução para 20%. Entretanto, cumpre informar que a multa aplicada encontra respaldo no art. 44 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996. Nesse ínterim, vale observar que o exame de validade de multa prevista em lei, tendo por parâmetros princípios constitucionais, demandaria controle de constitucionalidade de normas, atividade exercida de maneira exclusiva pelo Poder Judiciário e expressamente vedada no âmbito do Processo Administrativo Fiscal, a teor do art. 26-A do Decreto nº 70.235, de 1972: 
		 “Art. 26-A. No âmbito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos órgãos de julgamento afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade. (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009) 
		 (...) 
		 § 6º O disposto no caput deste artigo não se aplica aos casos de tratado, acordo internacional, lei ou ato normativo: (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009) 
		 I - que já tenha sido declarado inconstitucional por decisão definitiva plenária do Supremo Tribunal Federal; (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009) 
		 II - que fundamente crédito tributário objeto de: (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009) 
		 a) dispensa legal de constituição ou de ato declaratório do Procurador-Geral da Fazenda Nacional, na forma dos arts. 18 e 19 da Lei no 10.522, de 19 de julho de 2002; (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009) 
		 b) súmula da Advocacia-Geral da União, na forma do art. 43 da Lei Complementar no 73, de 10 de fevereiro de 1993; ou (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009) 
		 c) pareceres do Advogado-Geral da União aprovados pelo Presidente da República, na forma do art. 40 da Lei Complementar no 73, de 10 de fevereiro de 1993. (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009)” 
		 7.1. Por não se enquadrar em nenhum dos casos previstos no § 6º acima, não há como afastar a cobrança da multa exigida com base em fundamento de inconstitucionalidade.
		 Não obstante, dada a pertinência e por se amoldar perfeitamente ao caso vertente, vale transcrever excertos do voto-condutor proferido no acórdão nº 2401-012.113 (sessão de 28/01/2025), onde o ilustre conselheiro relator Guilherme Paes de Barros Geraldi, com clareza, assim se manifestou sobre a matéria aqui recorrida, cujas razões de decidir perfilho:      
		 2.2.1. Descaracterização dos pagamentos feitos a título de distribuição de lucros de sociedade em conta de participação 
		 Como relatado, o lançamento ora discutido foi pautado na premissa de que a despeito de, formalmente, os pagamentos realizados pela Recorrente aos profissionais de saúde a ela vinculados terem sido feitos a título de distribuição de lucros da sociedade em conta de participação formada pela Recorrente e pelos profissionais em questão, materialmente, tais pagamentos seriam remuneração paga a profissionais autônomos pela prestação de serviços intermediados pela Recorrente. 
		 O primeiro elemento apontado pela fiscalização para embasar essa premissa foi o fato de que a remuneração dos profissionais da saúde era feita mediante pagamentos mensais e em montantes calculados exclusivamente em função dos volumes e modalidades dos serviços executados por cada profissional (consultas, procedimentos, cirurgias etc.), sem correlação com a participação social, o capital empregado na SCP e até mesmo com a apuração de lucro pela SCP. Afirma a fiscalização (fl. 491) que os pagamentos aos profissionais eram realizados proporcionalmente às receitas das consultas e outros serviços de saúde realizados por cada um, deduzindo-se os tributos incidentes sobre tais receitas e uma taxa administrativa. Desse modo, independentemente da apuração do resultado da sociedade, os profissionais eram remunerados, o que faria transparecer que tais pagamentos eram produto de seu trabalho e não de seu capital. 
		 Sobre a questão, é importante destacar que o relatório fiscal afirma (fls. 490/491) que o instrumento de constituição da SCP continha previsão expressa de distribuição de resultados desproporcionalmente à participação social. Contudo, a fiscalização afirma que tal cláusula seria nula por violação ao art. 1.008 do Código Civil, já que acabava por permitir a exclusão de sócios da participação dos lucros e das perdas.
		 (...)
		 O segundo elemento apontado pela fiscalização foi a falta de affectio societatis. Conforme o relatório fiscal (fl. 492), inexistia sociedade. Cada profissional trabalhava de forma individual e isolada, prestando serviços nos próprios consultórios. Seu único compromisso para com a sociedade era o pagamento da taxa de inscrição de R$ 350,00. O quadro societário da SCP era “aberto”. (...)
		 (...)
		 Por fim, o terceiro elemento utilizado pela fiscalização para caracterizar os pagamentos feitos aos profissionais como remuneração de autônomos e não como distribuição de lucros da SCP foi o fato de que, no caso concreto, os serviços foram prestados pelo sócios participantes/ocultos (profissionais da saúde) e não pela sócia ostensiva (Amehgra). Tal fato seria vedado pelo parágrafo único do artigo 993 do Código Civil e descaracterizaria a sociedade em conta de participação. 
		 Diante desses elementos, a fiscalização concluiu que a Recorrente simulou a forma de contratação dos médicos como sócios para fugir, indevidamente, à tributação previdenciária. 
		 Em sua impugnação, a Recorrente defendeu, em brevíssima síntese, que a SCP teria sido regularmente constituída; que não haveria vedação à prestação de serviços médicos por meio de sociedades, especialmente pela dicção do art. 129 da Lei nº 11.196/20055 ; que as sociedades podem ser constituídas não só por bens, mas também por serviços; que não existiria vedação à distribuição de lucros desproporcionalmente à participação social, haja visa a existência de previsão neste sentido no instrumento de constituição da SCP. 
		 Defendeu também que a affectio societatis, estaria caracterizada pelo fato de que a SCP foi criada para viabilizar aos profissionais de saúde dela integrantes a prestação de serviços aos tomadores, que se recusavam a contratar pessoas físicas para mitigar riscos trabalhistas e previdenciários, bem como pela previsão contratual expressa (Cláusula Vigésima Quarta, alínea “d”) de que seria condição indispensável para o ingresso e permanência na SCP não ser vetado por qualquer membro da sociedade. 
		 Por fim, defendeu que os arts. 991 e 993 do Código Civil não vedariam a prestação de serviços pelo sócio investidor no âmbito de uma SCP. Apenas atribuiriam à este responsabilidade solidária perante terceiros caso o fizesse. 
		 O acórdão recorrido refutou as alegações da Recorrente, acatando a tese defendida pela fiscalização.
		 No recurso, a Recorrente rebateu as conclusões do acórdão, reiterando as razões de sua impugnação. 
		 Pois bem. 
		 Inicialmente, entendo que o fato de o sócio desempenhar tarefas na sociedade, e auferir rendimento proporcional à atividade exercida em nome desta, não significa, necessariamente que se trata de remuneração e, consequentemente, rendimento tributável, e não lucro distribuído pela sociedade. Inexiste previsão legal que imponha à sociedade a obrigação de remunerar o sócio pelo seu trabalho, determinado pagamento de pro-labore e não de lucro, seja para fins civis, seja para fins tributários. Podem os sócios optar por correrem integralmente o risco da atividade e nada perceberem a título de remuneração pelo trabalho, de modo que a inexistência de pro-labore, por si só, não representa fraude. Contudo, no caso dos autos, entendo que a fiscalização foi mais adiante, demonstrando, além da falta de normalidade das condições pactuadas, que estas tiveram o único intuito de evadir-se à tributação. 
		 Em primeiro lugar, há de se destacar que a despeito de a Recorrente alegar ter efetuado os pagamentos aos profissionais da saúde a título de distribuição de lucros, não é isso o que sua contabilidade revela. A Recorrente alega que os pagamentos mensais, realizados com base nos serviços prestados pelos profissionais da saúde, teria se dado a título de adiantamento de lucros. Contudo, como apontado no relatório fiscal, se os pagamentos efetivamente correspondessem à distribuição de lucros, deveriam ter sido contabilizados a débito de conta do Patrimônio Líquido e não como despesas, como de fato ocorreu. Ou seja, a contabilidade da Recorrente depõe contra sua alegação. 
		 Além disso, o conjunto fático-probatório carreado aos autos pela fiscalização é convergente para atestar a inexistência de affectio societatis, pressuposto para a existência de uma sociedade. A propósito, as planilhas de fls. 47/58 revelam que em 2009 foram realizados pagamentos a título de distribuição de lucros a 236 “sócios”, em 2010, a 195 “sócios” e, em 2011, a 163 “sócios”. Além disso, conforme as respostas dadas pela Recorrente à Fiscalização (vide fl. 214), durante todo o período fiscalizado, não foram realizadas reuniões ou assembleias dos sócios da SCP para deliberar sobre a distribuição dos lucros.
		 A soma desses indícios evidencia a ausência de disposição dos sócios em manter laços societários para o esforço ou investimento comum, representando o ingresso na sociedade apenas um subterfúgio para a prestação de serviços a terceiros, mediante remuneração pelo trabalho, com a consequente economia irregular da carga tributária. Aliás, a própria Recorrente afirma que a SCP foi constituída porque os hospitais e demais contratantes de serviços médicos não queriam “correr riscos de ordem trabalhista e previdenciária” (...):
		 (...)
		 Tal situação apenas reforça a ideia de que, na verdade, não há relação societária, e sim remuneração em decorrência do trabalho. 
		 E, ainda, a roupagem conferida à sociedade médica foi de Sociedade em Conta de Participação, sendo que, nos termos dos arts. 991 a 996 do CC, a atividade que constitui o objeto social somente pode ser exercida pelo sócio ostensivo, em seu nome e sob sua própria e exclusiva responsabilidade. Os demais sócios apenas participam dos resultados gerados. No caso dos autos, verifica-se que a principal atividade da SCP em referência, a prestação de serviços médicos, que gerava a receita da sociedade, era realizada pelos sócios participantes de maneira pessoal. 
		 A este respeito, há que se dizer que não se desconhecem as discussões existentes em âmbito doutrinário e jurisprudencial quanto à possibilidade ou não de o sócio participante exercer a atividade fim da SCP. Há inclusive, no âmbito deste Conselho, acórdãos acatando essa possibilidade, como é o caso do Acórdão nº 1401-002.823. Contudo, majoritariamente, os precedentes desta e de outras turmas julgadoras entendem pela impossibilidade desta prática:
		 (...)
		 (Acórdão nº 2202-010.278, Sessão de 12/09/2023)
		 (...)
		 (Acórdão 2201-010.600, Sessão de 11/05/2023)
		 (...)
		 (Acórdão nº 2401-009.810, Sessão de 01/09/2021)
		 (...)
		 (Acórdão nº 2401-007.146, Sessão de 06/11/2019)
		 Tem-se, pois, que o funcionamento da SCP estava em descompasso com a legislação de regência, consubstanciando-se em mera roupagem por intermédio da qual se procurava revestir rendimentos tributáveis do caráter de isentos, como se fossem lucros distribuídos. 
		 A propósito, ainda que seja possível aplicar à Sociedade em Conta de Participação, subsidiariamente e no que com ela for compatível, o disposto para a sociedade simples (art. 966, do Código Civil), a legislação civil proíbe expressamente que os sócios participantes exerçam ou executem o objeto social de uma Sociedade em Conta de Participação. 
		 É importante que se diga que não se está a negar a possibilidade de profissionais da saúde prestarem serviços por meio de sociedades e serem tributados como pessoas jurídicas, nos termos do art. 129 da Lei nº 11.196/2005, invocado na argumentação da Recorrente. O que se está a negar é a possibilidade de que haja abuso dessa personalidade jurídica para lesar os cofres públicos, como ocorreu no caso concreto. 
		 Diante de todo o exposto, entendo que as alegações da Recorrente devem ser desprovidas.
		 Destarte, restando demonstrada a inidoneidade da classificação dos rendimentos declarados como isentos e não tributáveis reiteradamente, além da existência de elementos consistentes comprovando a conduta capaz de ensejar a aplicação de multa qualificada nos anos-calendários autuados, sobretudo diante da caracterização das condutas tipificadas nos arts. 71 e 72 da Lei nº 4.502/64, consubstanciadas em fraude fiscal, ao impedir e retardar a ocorrência do fato gerador, resultando na supressão do imposto devido nos exercícios de 2012 e 2015, correta a ação fiscal e a decisão recorrida.
		 Todavia, com a edição da Lei nº 14.689/2023 (que importou na alteração do art. 44 da Lei nº 9.430/96, inclusive com inclusão do inciso VI em seu § 1º), o percentual da multa qualificada foi reduzido para 100%, urgindo sua incidência no presente feito, ancorado no art. 106, “c” do CTN, que prevê a retroatividade benigna da lei a fato pretérito quando se tratar de cominação de penalidade menos severa, o que ocorre no contexto dos autos, sobretudo diante da ausência de notícia da prática recidiva prevista no § 1º-A do art. 44 da Lei nº 9.430/96 (incluído pela Lei nº 14.689/2023).      
		 Em relação à suposta inconstitucionalidade aventada, com destaque para a natureza confiscatória da multa qualificada aplicada, nada a prover. Como é sabido, e reforçando o acerto da decisão recorrida, este CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade e ilegalidade de lei tributária, cuja matéria aliás está pacificada por meio da Súmula nº 2: 
		 Sumula nº 2
		 O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
		 Enquanto vigentes, os dispositivos legais devem ser aplicados, principalmente em se tratando da administração pública, cuja atividade está atrelada ao princípio da estrita legalidade.
		 No que tange ao entendimento jurisprudencial trazido para justificar as pretensões recursais, o mesmo nesta seara é improfícuo, porquanto as decisões, mesmo que colegiadas, sem um normativo legal que lhe atribua eficácia, não se traduzem em normas complementares do Direito Tributário, e somente vinculam as partes envolvidas nos litígios por elas resolvidos. 
		 Na mesma toada, tem-se que a doutrina também não é oponível ao texto explícito do direito positivo, mormente em se tratando do direito tributário brasileiro, por sua estrita subordinação à legalidade, tudo à inteligência do art. 150, I, da CF/88.
		 Por fim, vale relembrar que o lançamento rege-se por expressa determinação legal, sendo portanto a atividade fiscal vinculada e obrigatória, na exata dicção do art. 142 do CTN, competindo ao Fisco revisar as declarações de ajuste, calcular a exigência e constituir o crédito tributário, sob pena de responsabilidade funcional.
		 Conclusão
		 Ante o exposto, voto por DAR PARCIAL PROVIMENTO ao presente recurso, somente para reduzir a multa de ofício qualificada aplicada ao percentual de 100%, com base no art. 44, § 1º, VI da Lei nº 9.430/96.
		 É como voto.
		 (documento assinado digitalmente)
		 Wilderson Botto
	
	 INC
	 1.7.0.8
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conduta do sujeito passivo estd inserida nos conceitos de sonegacao,
fraude ou conluio, com o propésito de impedir ou retardar, total ou
parcialmente, o conhecimento fiscal acerca da ocorréncia do fato gerador
do imposto de renda.

Hipdtese em que se o contribuinte ndo traz aos autos elementos
suficientes para descaracterizar o dolo descrito pela fiscalizacdo,
consistente na realizacdo de conduta com propédsito exclusivo de reducao
do montante do imposto devido na tributacdo da sua pessoa fisica,
justificada estd a aplicagdo da multa qualificada do art. 44, § 12, VI da Lei n2
9.430/96, com redacgdo dada pelo art. 82 da Lei n? 14.689/2023.

PAF. ALEGAGCOES DE INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE. SUMULA
CARF N2 2.

O CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade
ou ilegalidade de lei tributaria.

Enquanto vigentes, os dispositivos legais devem ser cumpridos,
principalmente em se tratando da administracdo publica, cuja atividade
estd atrelada ao principio da estrita legalidade.

PAF. DECISOES ADMINISTRATIVAS E JUDICIAIS. DOUTRINA. EFEITOS.

As decisdes administrativas, mesmo as proferidas pelo CARF e as judiciais,
ndo se constituem em normas gerais, razao pela qual seus julgados nao se
aproveitam em relacdo a qualquer outra ocorréncia sendo aquele objeto
da decisdo, a excecdo das decisdbes do STF deliberando sobre a
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inconstitucionalidade da legislacao.

A doutrina ndo é oponivel ao texto explicito do direito positivo, mormente
em se tratando do direito tributario, dada sua estrita subordinacdo a
legalidade. Inteligéncia do art. 150, |, da CF/88.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento
parcial ao Recurso Voluntdrio para reduzir a multa de oficio qualificada aplicada ao percentual de
100%, com base no art. 44, § 12, VI da Lei n2 9.430/96.

(documento assinado digitalmente)
Ricardo Chiavegatto de Lima - Presidente

(documento assinado digitalmente)
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Wilderson Botto - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ricardo Chiavegatto de Lima
(Presidente), Lilian Claudia de Souza, Christianne Kandyce Gomes Ferreira de Mendonca, Carlos
Marne Dias Alves (substituto integral), Carmelina Calabrese (substituta integral) e Wilderson
Botto. Ausente o conselheiro Raimundo Cassio Goncalves Lima, substituido pelo conselheiro
Carlos Marne Dias Alves.

RELATORIO

Por bem retratar os fatos ocorridos desde a constituicdo do crédito tributdrio por
meio do langamento até sua impugnacado, adoto e reproduzo excertos do relatério da decisdo ora
recorrida (fls. 235/243):

Em desfavor do contribuinte acima identificado foi lavrado auto de infracdo (fls. 189 a
203), relativo aos anos-calenddrios de 2012, 2013, 2014 e 2015, sendo apurado crédito

tributario concernente ao Imposto sobre a Renda de Pessoa Fisica (IRPF), acrescido de
multa e juros, conforme demonstrativo abaixo:

DEMONSTRATIVE [0 CREDITO TRIBUTARIO em R§

—— =
IMPOSTO 2904 12,584 22
JUROS DE MORA. cseatos s szt 2179340
MULTA PROPORCIONAL v et 108.676.32
VALOR DO CREDITO TRIBUTARIO 203.253.;;

alior por Excenas:

DUZENTOS E TRES MIL, DUZENTOS E CINQUENTA E TRES REAIS E NOVENTA E QUATRO CENTAVOS

(tabela retirada do auto de infracao)

2. De acordo com a descrigdo dos fatos e enquadramento legal (fls. 190 e 191), referido
lancamento decorrera da seguinte infragdo:

“f-..)

RENDIMENTOS RECEBIDOS CLASSIFICADOS INDEVIDAMENTE MA DIRPF
INFRAGAO: RENDIMENTOS CLASSIFICADOS INDEVIDAMENTE NA DIRPF

O contnibuinte dassificou indevidamente como "Rendimentos lsenlos e Nao Tnbutiveis®, na Declaragdo de
Ajuste Anual de Imposto de Renda Pessoa Fisica, rendimentos recebidos da pessoa juridica "Comed - Corpo
Médico Lida®, conforme descnto no "Termo de Venhcagdo de Infragdo em anexo, que hca sendo pare inlegrante

e indissotiavel do presente Auto de Infragdo.

Fato Gerador Valor Apurado (R$) Multa (%)
322012 38.40192 150,00
NN22013 95,803 83 150,00
31122014 T2741,10 150,00
22015 56,985,759 150,00

{..)" (imagem de texto retirada do auto de infracao)

3. No termo de verificacdo de infracdo (fls. 175 a 188), a autoridade lancadora detalha a
autuagao:
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Consideracoes da Fiscalizaciio:

6) O medico Marco Antonio Hakime, diante das constatagdes efetuadas pela Fiscalizagdo
da Receita Federal do Brasil no procedimento em questdo, de forma clara ¢ cristalina, reconhece, confirma
¢ alesta os fatos descritos, comprovando ¢ demonstrando em detalhes todo o esquema montado pela Co-
med, onde a contratagdo de profissionais médicos como socios remunerando-os na forma de distribui¢io de

lucros, ndo passou de mera simulacio visando sonegar tributos:

6.1)  Fica clara a prestagdo de servigos pelos profissionais médicos em favor da Comed, que
age como empresa interposta, contratando os médicos para os disponibilizar a terceiros. assumindo direta-
mente o dnus de remuneri-los, estabelecendo controle sobre os servigos prestados pelos mesmos, com toda

a coordenagdo da atividade laborativa.

Os profissionais, na verdade, eram mdo de obra qualificada, essencial ao desempenho das ati-
vidades da Comed, que os remunerava pelo seu labor, consoante plantdes trabalhados nas unidades ¢ clien-

tes tomadores dos servigos da Comed.

Os médicos, de forma mascarada como “socios”, recebiam proporcionalmente ao trabalho
efetuado junto aos tomadores diretos dos servigos da Comed ¢ ndo em proporgdo a simbolica participagdo
no capital social da empresa, evidenciando o cardter de contraprestagdo pelo labor executado, traduzindo-

se, nitidamente, em verdadeira remuneragdo disfargada sob o manto de lucro;

6.2) A alegagdo de que os valores recebidos seriam lucros por sua participagdo nos quadros
da soctedade ndo €, por si 56, suficiente no entendimento desta fiscalizagdo para classificar os rendimentos
como 1sentos. Niio basta a simples andlise formal da relagdo juridica entre o sujeito passivo ¢ a empresa

(existencia de Clausulas ¢/ou Alteragdes Contratuais ¢ emissdo de Comprovantes de Rendimentos) ¢ sim a
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realidade fitica ¢ esta, prevalece sobre qualquer instrumento formal;

6.3) A fiscalizagdo também tem a convicgdo de que nas caracteristicas da relagdo de traba-
Iho sem vinculo empregaticio, de prestagio de servigos do médico junto @ Comed, estdo inseridas a subor-

dinagdo, habitualidade ¢ pessoalidade a que os profissionais estavam submetidos. A carta mencionada na

letra ¢), do subitem 4, retro citada (F1. 174), da qual retiramos o trecho a seguir, ilustrando bem o que se
alirma. A relagdo de subordinagdo ¢ nitida, quando as determinagdes da empresa quanto a horirios ¢

escalas nos hospitais sio impostas aos ditos “socios™ sob a ameaga de multas, inclusive com reflexos

salariais:
“
FALTAS OU COMUNICADOS DE ULTIMA HORA QUE ACARRETAREM DESPESAS ACMA DO VALOR
NOR TAQ SERAQ DESCONTADAS DO MEDICO RESPONSAVEL PELO PLANTAD FIXO, ASSIM

COMO ATRASOS SUPERIORES A 30 MINUTOS

FALTAS SEM  AVISO OU SEM JUSTIFICATIVAS COERENTES ACARRETARAO MULTA EQUIVALENTE A 6
(SE15) HORAS DE TRABALHO DO RESPECTIVO MEDICO
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6.4) A previsio contratual para a distribuigdo dos lucros em consonancia com a participa-
¢do de cada um evidencia mais claramente o cardter de contraprestagdo pelo trabalho executado, que, em
conjunto com a subordinagdo, habitualidade ¢ pessoalidade apurados, traduz-se em verdadeira remuneragiio
disfargada sob o titulo de “lucro”. E inconteste a prestagdo de servigos pelo sujeito passivo ¢ os demais
medicos participantes do esquema em favor da Comed, a qual se interpde entre o médico e o real contratan-
te dos servigos ¢ assume diretamente a incumbéncia de remunerar os profissionais, estabelecendo controle
sobre os servigos prestados pelos mesmos, coordenando. inclusive a atividade laboral.

()

7 AFiscalizagdo ndo cabe ingeréncia nas formas de administragdo da empresa, entretan-

o, s¢ em matenia de tributagdo os atos praticados por seus Administradores sdo contrdrios 4 Lei, compete

a0 Fisco a obrigagdo de atuar;

7.1)  Dito isso, no caso analisado temos que ndo ¢ minimamente razodvel que todos s mé-
dicos, supostos socios da Comed, ao ingressarem nessa empresa abram mdo de seu direito de decidir dire-

tamente no rumo da sociedade empresarial, delegando poderes, por procuragdo a outrem;

1.2) O elo societdrio alegado também se mostra fragil quando analisamos a alta rotativida-
de verificada no periodo sob andlise: foram 1723 movimentagdes de “sdcios” num curto espao de tempo
(970 ingressos ¢ 753 saidas) torando evidente a eventualidade nessas prestades laborais ¢ a auséncia de

animo ¢m manté-las;

1.3)  Nio bastasse isso, todos os que se desligaram dos quadros tinham obrigatoriamente
suas cotas repassadas ao socio-administrador, que assim, manteve ¢ aumentou seu poder de diregdo ¢ deci-

s30 no empreendimento. Pelo que foi apurado, podemos ainda inferir que esses atos ndo encontram lastro
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no ideal que rege os negacios societdrios, quais sejam: a unido de forgas, com a participagdo de todos os
sdcios na diregdo e sucesso do empreendimento social, o que coloca na berlinda a propria nogdo de affectio

societans,
Como ji dito, ndo basta a previsdo legal do regime de tributagdo, mas sim a realidade fitica,

que no caso for mascarada como “distribuigio de lucros™, ou seja, o objeto da tributagio ¢ o negdcio juridi-
co causal ¢ ndo necessariamente 0 negdcio juridico formal, especialmente quando a forma adotada ndo re-

trata a causa da sua utilizagdo;

(.)

Conclusdes da Fiscalizacio:

()

9) Mantém-se desta forma, ante ao conjunto probatorio relatado acima, o entendimento

de que a contratagdo de profissionais médicos como sécios, remunerando-os na forma de distribuigdo de
lucros, ndo passou de mera simulagdo visando sonegar tributos. E isso se deu de forma consciente ¢ delibe-

rada dos participes, Comed e médicos, que agiram em conluio para a consecugdo de seus objetivos,
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Assim, lavramos o competente Auto de Infragdo, para exigir do sujeito passivo Marco
Antonio Hakime, o Imposto de Renda Pessoa Fisica devido, juros legais ¢ multa de oficio, exasperada em

razdo do claro intuito de fraude j4 mencionado.

For lavrada ainda, a competente Representagio Fiscal para Fins Penais (Processo n®
15956.720086/2017-25), a ser encaminhada ao Ministério Piblico Federal, por entendermos que o sujeito

passivo praticou, em tese, Crime Contra a Ordem Tributdria.

4. O contribuinte apresenta impugnacao (fls. 213 a 230) com fundamento nas alegagbes a
seguir:

“...)

II. D ERITO:

7. Quanto ao meérito ndo assiste razdo a receita federal em
aplicar ao requerente auto de infracgéo, A distribuicdo de lucros aos sdécios
(de capital ou de servigo) & isenta de imposto de renda na fonte A
distribuigdo de lucro é outro tipo de rendimento, que pode ser recebido por
socios que trabalham na empresa ou n&do. Ele deve acontecer de acordo com
percentuais acordados entre os socios. Cabe dizer que a distribuicdo de lucro
ndo tem incidéncia de impostos para evitar que a empresa pague novamente
o imposto de renda de pessoa fisica, pois elas ja pagam imposto de renda
de pessoa juridica sobre o que faturam.
(...)

V. DA FIXACAO DA MULTAEM 150% - CARATER CONFISCATORIO
DA MULTA:

B. 0O Supremo Tribunal Federal (STF) defina, por meio de
repercussao geral, os limites da multa aplicada pelo Fisco em razdo de
sonegacao, fraude ou conluio tendo em vista que a Constituigdo proibe o
uso de tributos com efeito de confisco (artigo 150, inciso IV). Atualmente,
a Receita Federal aplica penalidade de 150% sobre a totalidade ou diferenca
do tributo ndo recolhido, ndo declarado ou declarado de forma incorreta. A
multa é prevista no pardgrafo primeiro do artigo 44 da Lei 9.430/1996.

9. E atengdo ao principio da seguranga juridica e tendo em

vista a necessidade de concretizacdo da norma constitucional que veda
o confisco na seara tributaria, fixar, no regime da repercuss&io geral,

i a multa i is ifi ~, afirmou o ministro Fux, na

manifestacdo. Nada obstante, esta Corte, em algumas oportunidades,
considerou confiscatdrias, sob uma dtica abstrata, multas fiscais fixadas em
montantes desproporcionais & conduta do contribuinte, mormente guando
ultrapassam o valor do tributo devido. Nesse sentido:

(.0

12. A proibicdo constitucional do confisco em matéria
tributdria — ainda que se trate de multa fiscal resultante do inadimplemento,
pelo contribuinte, de suas obrigagdes tributarias — nada mais representa
sendo a interdicdo, pela Carta Politica, de qualquer pretensdo
governamental que possa conduzir, no campo da fiscalidade, a injusta
apropriagdo estatal, no todo ou em parte, do patrimdnio ou dos rendimentos
dos contribuintes, comprometendo-lhes, pela insuportabilidade da carga
tributaria, o exercicio do direito a uma existéncia digna, ou a pratica de
atividade profissional licita ou, ainda, a regular satisfagdo de suas
necessidades vitais basicas.

(..
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14. Importa assinalar que a vedacdo de confisco se
direciona tanto ao tributo, quanto as multas tributarias, sejam elas
de mora, sejam punitivas.

()

17. Por seu turno, no que concerne a limites percentuais
para se dizer da ocorréncia de confisco, a despeito da inexisténcia legal de
um limite percentual em relagdo ac montante devido, o Supremo Tribunal
Federal nao tem se esquivado de considerar confiscatorias multas
tributarias que superem 30% (trinta por cento) do tributo devido,
nos casos de nao recolhimento tempestivo.

()
28. Por jisto _a re a ulta itiva ara_ o
ercentual de 20%% (wvint r n se m r wi tivel

com a Constituicdo Federal.

VI. DOS PEDIDOS:

29. Diante do exposto, e de tudo o mais que dos autos
consta, demonstrada a total insubsisténcia do langamento, bem como a
Infracdo por omissdao dos rendimentos isentos e nao tributaveis,
recebidos de pessoa juridica, da empresa COMED, bem como, pelo
recebimentos recebidos e classificados indevidamente na DIRPF, ao
classificar como rendimentos isentos e nao tributaveis, recebidos da
empresa COMED; alternativamente, o acolhimente do wvalor arbitrado
como multa, a fim de se reduzir a multa de 150% para um percentual
de 20%.

(...} (imagem de texto retirada da pega impugnatéria)
4.1. Com o objetivo de reforgar suas teses, a defesa cita doutrina e jurisprudéncia judicial.
E o relatério.
A decisdo de primeira instancia, por unanimidade, manteve o lancamento do
crédito tributario exigido, encontrando-se assim ementada:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA - IRPF
Ano-calendario: 2012, 2013, 2014, 2015

ARGUICAO DE ILEGALIDADE E INCONSTITUCIONALIDADE. AUSENCIA DE COMPETENCIA
ADMINISTRATIVAS PARA APRECIACAO. DAS INSTANCIAS

As autoridades administrativas estdo obrigadas a observancia da legislagdo tributdria
vigente, ndo possuindo competéncia para apreciar arguicdes de inconstitucionalidade e
ilegalidade de normas.

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA - IRPF
Ano-calendario: 2012, 2013, 2014, 2015
OMISSAO DE RENDIMENTOS TRIBUTAVEIS. MANUTENCAO.

E obrigacdo do contribuinte elaborar precisamente sua declaragio para oferecer a
tributacdo todos os rendimentos sujeitos ao ajuste anual recebidos por ele e seus
dependentes. Verificada falta na referida obrigagdo, mantém-se a omissdo de
rendimentos apurada.
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Cientificado da decisdo, em 26/07/2017 (fls. 247), o contribuinte, por procurador
habilitado interpds, em 09/08/2017, recurso voluntario (fls. 250/264), insurgindo-se contra a
manutencdo da autuacdo, reportando-se e repisando as alegacdes da peca impugnatdria, a seguir
brevemente sintetizados por meio dos seguintes tépicos: | — DOS FATOS; Il — DO MERITO: a) - A
distribuicdo de lucros aos sécios (de capital ou de servi¢co) é isenta de imposto de renta na fonte.
Cabe dizer que que a distribuicdo de lucro ndo tem incidéncia de imposto para evitar que a
empresa pague novamente o imposto de renda de pessoa fisica, pois elas ja pagam imposto de
renda de pessoa juridica sobre o que fatura; b) — Da Fixacdo da Multa em 150% - Carater
Confiscatério da Multa. Cita escélio doutrindrio e jurisprudéncia judicial para motivar as
pretensdes recursais. Requer, ao final, demonstrada a insubsisténcia da acdo fiscal, o
cancelamento do débito fiscal apurado, ou caso assim ndo se entenda, alternativamente, a
reducdo da multa qualificada aplicada de 150%, para o percentual de 20%.

Instrui a pega recursal com os documentos de fls. 265/299.

E o relatério.

VOTO

Conselheiro Wilderson Botto, Relator.
Admissibilidade

O recurso é tempestivo e atende aos demais pressupostos de admissibilidade, razdo
por que dele conheco e passo a sua analise.

Preliminares
N3ao foram alegadas questdes preliminares no presente recurso.
Mérito
Da omissdo apurada - dos rendimentos classificados indevidamente nos ajustes
anuais:

O litigio recai sobre a omissdo de rendimentos decorrente da classificacao indevida
de rendimentos como nao tributdveis ou isentos nas declaragdes de ajuste anual, no valor total de
RS 263.942,60, constatadas em sede de verificagdo do cumprimento das obrigag¢des tributarias dos
anos-calenddrio de 2012 a 2015, importando na apuracdo do imposto suplementar de RS
72.584,22, a ser acrescido dos encargos legais, buscando, por oportuno, nessa seara recursal,
obter nova analise do processado, no sentido do afastamento da infracdo apurada.

Pois bem. Em que pese as alegacdes trazidas, do cotejo dos documentos carreados,
aliado aos fundamentos tracados no voto condutor da decisdo recorrida (fls. 235/243) e atendo-se
as informacdes contidas no termo de verificacdo de infracdo e no auto de infracdo (fls. 175/207),
ndo ha como prosperar a pretensdo recursal.
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Assim, considerando que o Recorrente, nesta fase recursal, ndo trouxe novas razdes
habeis e contundentes a modificar o julgado, em relacdo as alegacdes preliminares e meritdrias —
limitando-se basicamente em repisar as alegacdes da peca impugnatdria, cujos argumentos, ora
novamente apresentados, ja foram detidamente apreciados pela DRJ/REC — me convengo do
acerto da decisdo recorrida, pelo que adoto como razao de decidir os fundamentos do voto
condutor (fls. 241/243), mediante transcricdo dos excertos abaixo, a luz do disposto no art. 114, §
12, | da Portaria MF n? 1.634, de 21/12/2023 (Novo RICARF):

6. Trata-se de infragdo relativa a rendimentos indevidamente classificados como isentos.
Segundo a fiscalizagdo, os rendimentos, que constam na declaragdo de ajuste como
distribui¢cdo de lucros, dizem respeito na verdade a remuneracdo de servicos médicos
prestados pelo contribuinte a COMED - Corpo Médico LTDA.

6.1. No termo de verificagdo de infragdo (fls. 175 a 188), a fiscalizagdo indica diversos
pontos para chegar a tal conclusdo, dentre eles:

a) os profissionais médicos constavam de forma mascarada como sdcios da
COMED, sendo na realidade mao de obra qualificada desta;

b) a COMED coordenava a atividade laborativa dos médicos e assumia o 6nus de
remunera-los proporcionalmente aos plantGées trabalhados e ndo em relacdo a
participacdo societaria.

6.2. Em resposta intimag¢do no curso da agdo fiscal (fls. 135 a 139), o préprio interessado
confirma a remuneragdo pela prestacdo de servico médico na forma relatada pela
fiscalizagcdo, como se vé nas imagens de texto abaixo:

"C..)

Informando-se ainda que a quase totalidade dos valores correspondem a
servicos EXCLUSIVAMENTE prestados como médico plantonista do servigo
dc Urgéncia e Emergéncia executados no Pronto Atendimento municipal da
cidade de Jardinépolis-SP.
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Novamente se faz necessario saber que todo o pagamento € realizado de
acordo com a produ¢@o em horas prestadas pelo funciondrio, havia e ha sempre
algum questionamento sobre os valores pagos visto haver dias a mais ou a
menos na semana, feriados. coberturas emergénciais na escala em funcio de
algum profissional que ndo pode cumprir a escala por motivos de férum intimo.
acidentes. doengas ou por ter sido simplesmente excluido da escala, situa¢des
inesperadas ¢ outras sazonais (epidémicas) em que ocorrem maior procura por
servigos médicos e os contratantes solicitam um nimero maior de profissionais
na escala, mesmo porque ¢ um servigo de urgéncia e emergéncia. Ha casos
ainda em que os contratantes do servigo pagam em datas diferentes, chegando a
atrasos de meses em algumas localidades.

Efetivamente os valores sdo pré-definidos por hora e variam de acordo
com o municipio.

¢..)"

6.3. Portanto, resta claro que os rendimentos em tela sdo oriundos de prestagdo de

servico e nao de distribuicdo de lucros.

6.4. No momento da defesa, em sua pega impugnatdria, o contribuinte se limita a citar em
tese a existéncia da isencdo relativa a distribuicdo de lucros (sem indicar qualquer prova
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de valores recebidos a esse titulo), o que ndo é suficiente para afastar a infracdo

formalizada, principalmente quando ele préprio admite, ha resposta acima reproduzida,
o recebimento de valores como contrapartida de servicos médicos prestados.
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7. Quando a multa de 150%, o defendente alega tdo somente ofensa ao principio da

vedacdo ao confisco para solicitar a sua reducdo para 20%. Entretanto, cumpre informar

que a multa aplicada encontra respaldo no art. 44 da Lei n? 9.430, de 27 de dezembro de
1996. Nesse interim, vale observar que o exame de validade de multa prevista em lei,
tendo por parametros principios constitucionais, demandaria controle de
constitucionalidade de normas, atividade exercida de maneira exclusiva pelo Poder

Judicidrio e expressamente vedada no ambito do Processo Administrativo Fiscal, a teor
do art. 26-A do Decreto n2 70.235, de 1972:

“Art. 26-A. No ambito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos 6rgdos de
julgamento afastar a aplicagdo ou deixar de observar tratado, acordo internacional,
lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade. (Redagdo dada pela Lei n?
11.941, de 2009)

(...)
§ 6° O disposto no caput deste artigo n3o se aplica aos casos de tratado, acordo
internacional, lei ou ato normativo: (Incluido pela Lei n? 11.941, de 2009)

| - que ja tenha sido declarado inconstitucional por decisdo definitiva plendria do
Supremo Tribunal Federal; (Incluido pela Lei n2 11.941, de 2009)

Il - que fundamente crédito tributario objeto de: (Incluido pela Lei n2 11.941, de
2009)

a) dispensa legal de constituicdo ou de ato declaratério do Procurador-Geral da
Fazenda Nacional, na forma dos arts. 18 e 19 da Lei no 10.522, de 19 de julho de
2002; (Incluido pela Lei n? 11.941, de 2009)

b) simula da Advocacia-Geral da Unido, na forma do art. 43 da Lei Complementar
no 73, de 10 de fevereiro de 1993; ou (Incluido pela Lei n2 11.941, de 2009)

c) pareceres do Advogado-Geral da Unido aprovados pelo Presidente da Republica,
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na forma do art. 40 da Lei Complementar no 73, de 10 de fevereiro de 1993.
(Incluido pela Lei n? 11.941, de 2009)”

7.1. Por ndo se enquadrar em nenhum dos casos previstos no § 62 acima, ndo ha como
afastar a cobranga da multa exigida com base em fundamento de inconstitucionalidade.

N3o obstante, dada a pertinéncia e por se amoldar perfeitamente ao caso
vertente, vale transcrever excertos do voto-condutor proferido no acérdao n? 2401-012.113
(sessdo de 28/01/2025), onde o ilustre conselheiro relator Guilherme Paes de Barros Geraldi, com
clareza, assim se manifestou sobre a matéria aqui recorrida, cujas razées de decidir perfilho:

2.2.1. Descaracteriza¢do dos pagamentos feitos a titulo de distribuicio de lucros de
sociedade em conta de participacdo

Como relatado, o langamento ora discutido foi pautado na premissa de que a despeito de,
formalmente, os pagamentos realizados pela Recorrente aos profissionais de saude a ela
vinculados terem sido feitos a titulo de distribuicdo de lucros da sociedade em conta de
participacdo formada pela Recorrente e pelos profissionais em questdo, materialmente,

tais pagamentos seriam remuneragdo paga a profissionais autonomos pela prestacdo de
servicos intermediados pela Recorrente.

10
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O primeiro elemento apontado pela fiscalizagdo para embasar essa premissa foi o fato de

qgue a remunerac¢do dos profissionais da saude era feita mediante pagamentos mensais e
em montantes calculados exclusivamente em fun¢do dos volumes e modalidades dos
servicos executados por cada profissional (consultas, procedimentos, cirurgias etc.), sem
correlagdo com a participagdo social, o capital empregado na SCP e até mesmo com a
apuragdo de lucro pela SCP. Afirma a fiscalizagdo (fl. 491) que os pagamentos aos
profissionais eram realizados proporcionalmente as receitas das consultas e outros
servicos de saude realizados por cada um, deduzindo-se os tributos incidentes sobre tais
receitas e uma taxa administrativa. Desse modo, independentemente da apuragdo do
resultado da sociedade, os profissionais eram remunerados, o que faria transparecer que
tais pagamentos eram produto de seu trabalho e ndo de seu capital.

Sobre a questdo, é importante destacar que o relatério fiscal afirma (fls. 490/491) que o
instrumento de constituicdo da SCP continha previsdao expressa de distribuicio de
resultados desproporcionalmente a participagdo social. Contudo, a fiscalizagdo afirma que
tal clausula seria nula por violacdo ao art. 1.008 do Cdédigo Civil, ja que acabava por

permitir a exclusdo de sécios da participacdo dos lucros e das perdas.

(..

O segundo elemento apontado pela fiscalizagdo foi a falta de affectio societatis. Conforme

o relatdrio fiscal (fl. 492), inexistia sociedade. Cada profissional trabalhava de forma

individual e isolada, prestando servigos nos préprios consultorios. Seu Uinico compromisso

para com a sociedade era o pagamento da taxa de inscricio de RS 350,00. O quadro

societdrio da SCP era “aberto”. (...)

(..

Por fim, o terceiro elemento utilizado pela fiscalizagdo para caracterizar os pagamentos

feitos aos profissionais como remuneragdo de auténomos e ndo como distribuicdo de
lucros da SCP foi o fato de que, no caso concreto, os servicos foram prestados pelo

sécios participantes/ocultos (profissionais da saude) e n3o pela sécia ostensiva
(Amehgra). Tal fato seria vedado pelo pardgrafo Unico do artigo 993 do Cddigo Civil e
descaracterizaria a sociedade em conta de participacao.
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Diante desses elementos, a fiscalizagdo concluiu que a Recorrente simulou a forma de
contratacdo dos médicos como socios para fugir, indevidamente, a tributacdo
previdenciaria.

Em sua impugnacdo, a Recorrente defendeu, em brevissima sintese, que a SCP teria sido
regularmente constituida; que ndo haveria vedac¢do a prestagcdo de servigcos médicos por
meio de sociedades, especialmente pela dicgdo do art. 129 da Lei n2 11.196/20055 ; que
as sociedades podem ser constituidas ndo sé por bens, mas também por servigos; que nao
existiria vedacdo a distribuicdo de lucros desproporcionalmente a participagdo social, haja
visa a existéncia de previsdao neste sentido no instrumento de constitui¢cao da SCP.

Defendeu também que a affectio societatis, estaria caracterizada pelo fato de que a SCP
foi criada para viabilizar aos profissionais de saude dela integrantes a prestagdo de
servigos aos tomadores, que se recusavam a contratar pessoas fisicas para mitigar riscos
trabalhistas e previdencidrios, bem como pela previsdo contratual expressa (Clausula
Vigésima Quarta, alinea “d”) de que seria condi¢do indispensavel para o ingresso e
permanéncia na SCP ndo ser vetado por qualquer membro da sociedade.

=1
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Por fim, defendeu que os arts. 991 e 993 do Cddigo Civil ndo vedariam a prestacao de
servicos pelo sécio investidor no ambito de uma SCP. Apenas atribuiriam a este
responsabilidade solidaria perante terceiros caso o fizesse.

O acérdao recorrido refutou as alegagdes da Recorrente, acatando a tese defendida pela
fiscalizagdo.

No recurso, a Recorrente rebateu as conclusdes do acdrddo, reiterando as razdes de sua
impugnagao.

Pois bem.

Inicialmente, entendo que o fato de o sécio desempenhar tarefas na sociedade, e auferir
rendimento proporcional a atividade exercida em nome desta, ndo significa,
necessariamente que se trata de remuneragdo e, consequentemente, rendimento
tributavel, e ndo lucro distribuido pela sociedade. Inexiste previsdo legal que imponha a
sociedade a obrigacdo de remunerar o sécio pelo seu trabalho, determinado pagamento
de pro-labore e ndo de lucro, seja para fins civis, seja para fins tributarios. Podem os
sécios optar por correrem integralmente o risco da atividade e nada perceberem a titulo
de remuneracao pelo trabalho, de modo que a inexisténcia de pro-labore, por si s6, ndo
representa fraude. Contudo, no caso dos autos, entendo que a fiscalizacdo foi mais

adiante, demonstrando, além da falta de normalidade das condicoes pactuadas, que

estas tiveram o Unico intuito de evadir-se a tributacdo.

Em primeiro lugar, ha de se destacar que a despeito de a Recorrente alegar ter efetuado
0s pagamentos aos profissionais da saude a titulo de distribuicdo de lucros, ndo é isso o
que sua contabilidade revela. A Recorrente alega que os pagamentos mensais, realizados

com base nos servigos prestados pelos profissionais da saude, teria se dado a titulo de
adiantamento de lucros. Contudo, como apontado no relatdrio fiscal, se os pagamentos
efetivamente correspondessem a distribuicdo de lucros, deveriam ter sido contabilizados

a débito de conta do Patrimdnio Liquido e ndo como despesas, como de fato ocorreu.
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Ou seja, a contabilidade da Recorrente depde contra sua alegacao.

Além disso, o conjunto fatico-probatério carreado aos autos pela fiscalizagdo é
convergente para atestar a_inexisténcia de affectio societatis, pressuposto para a

existéncia de uma sociedade. A propdsito, as planilhas de fls. 47/58 revelam que em 2009

foram realizados pagamentos a titulo de distribuicdo de lucros a 236 “sdcios”, em 2010, a
195 “sécios” e, em 2011, a 163 “socios”. Além disso, conforme as respostas dadas pela
Recorrente a Fiscalizagdo (vide fl. 214), durante todo o periodo fiscalizado, ndo foram
realizadas reunides ou assembleias dos sécios da SCP para deliberar sobre a distribuicao

dos lucros.

A soma desses indicios evidencia a auséncia de disposicdo dos sécios em manter lagos
societdrios para o esforco ou investimento comum, representando o ingresso na
sociedade apenas um subterfugio para a prestacao de servicos a terceiros, mediante

remuneracdo pelo trabalho, com a consequente economia irregular da carga tributaria.

Alids, a propria Recorrente afirma que a SCP foi constituida porque os hospitais e demais
contratantes de servicos médicos ndo queriam “correr riscos de ordem trabalhista e
previdenciaria” (...):

()

Tal situagdo apenas refor¢a a ideia de que, na verdade, ndo ha relacao societaria, e sim

remuneracdo em decorréncia do trabalho.
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E, ainda, a roupagem conferida a sociedade médica foi de Sociedade em Conta de
Participacdo, sendo que, nos termos dos arts. 991 a 996 do CC, a atividade que constitui o
objeto social somente pode ser exercida pelo sécio ostensivo, em seu nome e sob sua
propria e exclusiva responsabilidade. Os demais sdcios apenas participam dos resultados
gerados. No caso dos autos, verifica-se que a principal atividade da SCP em referéncia, a
prestacdo de servicos médicos, que gerava a receita da sociedade, era realizada pelos

sdcios participantes de maneira pessoal.

A este respeito, hd que se dizer que ndo se desconhecem as discussGes existentes em
ambito doutrinario e jurisprudencial quanto a possibilidade ou ndo de o sécio participante
exercer a atividade fim da SCP. H4 inclusive, no ambito deste Conselho, acérddos acatando
essa possibilidade, como é o caso do Acérdio n? 1401-002.823. Contudo,
majoritariamente, os precedentes desta e de outras turmas julgadoras entendem pela

impossibilidade desta pratica:

(..)

(Acordio n® 2202-010.278, Sessdo de 12/09/2023)
(...)

(Acérddo 2201-010.600, Sessdo de 11/05/2023)
(...)

(Acérdio n® 2401-009.810, Sessdo de 01/09/2021)

(...)
(Acérdio n® 2401-007.146, Sessdo de 06/11/2019)

Tem-se, pois, que o funcionamento da SCP estava em descompasso com a legislacdo de
regéncia, consubstanciando-se em mera "roupagem" por intermédio da qual se

procurava revestir rendimentos tributaveis do carater de isentos, como se fossem lucros
distribuidos.
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A proposito, ainda que seja possivel aplicar a Sociedade em Conta de Participagdo,
subsidiariamente e no que com ela for compativel, o disposto para a sociedade simples
(art. 966, do Codigo Civil), a legislagdo civil proibe expressamente que os sdcios

participantes exercam ou executem o objeto social de uma Sociedade em Conta de
Participacdo.

E importante que se diga que n3o se esta a negar a possibilidade de profissionais da satde
prestarem servicos por meio de sociedades e serem tributados como pessoas juridicas,
nos termos do art. 129 da Lei n? 11.196/2005, invocado na argumentacdo da Recorrente.
O que se estd a negar é a possibilidade de que haja abuso dessa personalidade juridica
para lesar os cofres publicos, como ocorreu no caso concreto.

Diante de todo o exposto, entendo que as alegacdes da Recorrente devem ser
desprovidas.

Destarte, restando demonstrada a inidoneidade da classificacdo dos rendimentos
declarados como isentos e ndo tributdveis reiteradamente, além da existéncia de elementos
consistentes comprovando a conduta capaz de ensejar a aplicacdo de multa qualificada nos anos-
calenddrios autuados, sobretudo diante da caracterizacao das condutas tipificadas nos arts. 71 e
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72 da Lei n? 4.502/64, consubstanciadas em fraude fiscal, ao impedir e retardar a ocorréncia do
fato gerador, resultando na supressdao do imposto devido nos exercicios de 2012 e 2015, correta a
acao fiscal e a decisdo recorrida.

Todavia, com a edi¢do da Lei n2 14.689/2023 (que importou na alteragdo do art. 44
da Lei n? 9.430/96, inclusive com inclusdo do inciso VI em seu § 12), o percentual da multa
qualificada foi reduzido para 100%, urgindo sua incidéncia no presente feito, ancorado no art.
106, “c” do CTN, que prevé a retroatividade benigna da lei a fato pretérito quando se tratar de
cominacao de penalidade menos severa, o que ocorre no contexto dos autos, sobretudo diante da
auséncia de noticia da pratica recidiva prevista no § 12-A do art. 44 da Lei n? 9.430/96 (incluido
pela Lei n? 14.689/2023).

Em relacdo a suposta inconstitucionalidade aventada, com destaque para a
natureza confiscatdria da multa qualificada aplicada, nada a prover. Como é sabido, e reforcando
o acerto da decisdo recorrida, este CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a
inconstitucionalidade e ilegalidade de lei tributaria, cuja matéria alias esta pacificada por meio da
Sumula n2 2:

Sumulan? 2

O CARF n3dao é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei
tributaria.

Enquanto vigentes, os dispositivos legais devem ser aplicados, principalmente em se
tratando da administragdo publica, cuja atividade esta atrelada ao principio da estrita legalidade.

No que tange ao entendimento jurisprudencial trazido para justificar as pretensdes
recursais, 0 mesmo nesta seara é improficuo, porquanto as decisées, mesmo que colegiadas, sem
um normativo legal que lhe atribua eficdcia, ndo se traduzem em normas complementares do
Direito Tributario, e somente vinculam as partes envolvidas nos litigios por elas resolvidos.

Na mesma toada, tem-se que a doutrina também nao é oponivel ao texto explicito
do direito positivo, mormente em se tratando do direito tributdrio brasileiro, por sua estrita
subordinacdo a legalidade, tudo a inteligéncia do art. 150, |, da CF/88.

Por fim, vale relembrar que o lancamento rege-se por expressa determinacao legal,
sendo portanto a atividade fiscal vinculada e obrigatéria, na exata diccdo do art. 142 do CTN,
competindo ao Fisco revisar as declaracdes de ajuste, calcular a exigéncia e constituir o crédito
tributdrio, sob pena de responsabilidade funcional.

Conclusdo

Ante o exposto, voto por DAR PARCIAL PROVIMENTO ao presente recurso, somente
para reduzir a multa de oficio qualificada aplicada ao percentual de 100%, com base no art. 44, §
19, VI da Lei n© 9.430/96.

E como voto.

(documento assinado digitalmente)
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Wilderson Botto
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